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SERVIÇO DE CONTROLE E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO TJM/RS

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49- SEAORÇ - TJM/RS/2016 

(EXPEDIENTE N° 000474-07.00/17-3)

O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do Tribunal de Justiça Militar e do Pregoeiro designado pelo Boletim nº 139/2015 publicado no Diário da Justiça Eletrônica – RS do dia 13 de julho de 2017, torna público que, conforme autorizações contidas no expediente nº 000474-07.00/17-3, realizará licitação por meio da utilização de recursos de tecnologia da informática – INTERNET na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49 - SEAORÇ - TJM/RS/2017, TIPO MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE. A presente licitação reger-se-á pela Lei Estadual 13.191, de 30 de junho de 2009, aplicando-se, subsidiariamente, aos procedimentos os dispositivos da Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Lei Estadual nº 13.706, de 06 de abril de 2011, regulamentada pelo Decreto Estadual n.º 48.160 de 14 de julho de 2011; Lei Estadual nº 11.389, de 21 de novembro de 1999, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003, , e legislação pertinente, com alterações, pelas condições previstas neste Edital e seus anexos, mediante as seguintes condições:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 13hs30min do dia 31 de outubro de 2017.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 13hs31min do dia 31 de outubro de 2017.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS PARA O(S) LOTE(S): das 14hs às 14hs10min do dia 31 de outubro de 2017.
LOTE (S) 01: Contratação de empresa(s) especializada(s) para fornecimento de equipamentos de Informática, visando atender necessidades do Tribunal de Justiça Militar - TJM/RS e Auditorias Militares, conforme especificações mínimas e quantidades, do Anexo I.
LOCAL DE SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: SERVIÇO DE CONTROLE E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO TJM/RS, Av. Praia de Belas nº 799 –  Bairro Praia de Belas - Porto Alegre, RS.

LOCAL: www.pregaobanrisul.com.br

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:

E-mail:
servico-licitacao@tjm.rs.gov.br
Fone: (0xx51) 3214-1043 
REFERÊNCIA DE TEMPO:

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1. DO OBJETO:

1.1 contratação de empresa(s) especializada(s) para fornecimento de equipamentos de Informática, visando atender necessidades do Tribunal de Justiça Militar - TJM/RS e Auditorias Militares, conforme especificações mínimas e quantidades, do Anexo I.

DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas cujo objeto social seja compatível com o objeto da licitação, que estiverem credenciadas junto a Seção de Cadastro da CELIC e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, conforme estabelecido neste Edital, e:

2.1.1. que não estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com Administração Pública;

2.1.2. que, não estejam sob processo de falência ou concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial (declaração do órgão competente);

2.1.3. que não sejam declarados inidôneos em qualquer esfera do governo.

2.2. O licitante para participar do certame deverá declarar em campo eletrônico o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.

2.2.1. O não-atendimento do item acima ensejará a desclassificação da proposta no sistema, com automático impedimento da participação na disputa.

2.3. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste edital, dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços com valores unitários e totais, exclusivamente, por meio eletrônico.

2.4. Não será permitida a participação sob forma de consórcio.

2.5 É vedada a participação das pessoas jurídicas enquadradas no art. 8º, do Decreto nº 48.705, de 16 de dezembro de 2011.

2.6.A informação de dados para acesso deve ser feita na página inicial www.pregaobanrisul.com.br.

2. DO CREDENCIAMENTO:

3.1. A empresa interessada em participar como licitante deverá protocolar a documentação acompanhada do pedido de credenciamento junto à Divisão de Cadastro da CELIC/RS, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data aprazada para a abertura da sessão pública.

3.1.1. O credenciamento do licitante será efetuado através do preenchimento de formulário eletrônico disponível no site www.CELIC.rs.gov.br.

3.2. Para a liberação da senha eletrônica serão adotados os seguintes critérios:

3.2.1. Caso o licitante não tenha registro cadastral deverá encaminhar ao órgão credenciador os seguintes documentos:

3.2.1.1. cópia do Contrato Social ou Estatuto Social;

3.2.1.2. cópia dos documentos dos sócios;

3.2.1.3. cópia do CNPJ da empresa;

3.2.1.4. cópia dos comprovantes de residência dos sócios e de localização da empresa;

3.2.1.5. cópia do CPF, da carteira de identidade e do comprovante de residência do representante da empresa registrado na sua solicitação de cadastro;

3.2.1.6. Termo de Liberação de Senha Eletrônica assinado.

3.2.1.7. Deverão ser comprovados os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da empresa, caso não seja comprovado no Contrato Social no Estatuto Social.

3.3. Para liberação da senha eletrônica ou renovação, a empresa licitante já cadastrada, deverá apresentar os seguintes documentos: 

3.3.1. cópia do CPF, da carteira de identidade e do comprovante de residência do representante da empresa registrado na solicitação do credenciamento;

3.3.2. Termo de Liberação de Senha Eletrônica assinado.

3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à PROCERGS ou a TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR/RS, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.6. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas, imediatamente, à Divisão de Cadastro/ CELIC, para imediato bloqueio de acesso.

3.7. No caso de renovação de senha ou de troca de usuário, a licitante deverá fazer a solicitação na Divisão de Cadastro/CELIC até 2 (dois)  dias úteis anteriores à data de abertura da sessão do Pregão.

3. DA PROPOSTA ELETRÔNICA:

4.1. A licitante será responsável por todas as transações que, forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

4.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.3. A Proponente deverá anexar a PROPOSTA COMERCIAL com valor total do lote em formulário eletrônico específico sob pena de ser desclassificada.

4.4. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas no edital;

4. 5 A partir das 15horas do dia 17 de outubro de 2017, poderão ser encaminhadas as propostas de preços com valor total por lote, exclusivamente por meio eletrônico.

4.6. Manifestações em campo próprio do sistema eletrônico de que tem pleno conhecimento e do atendimento às exigências de habilitação e especificações técnicas previstas no edital, e, ainda, se está ou não enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP).

4.7. Informações dos dados para acesso podem ser obtidas na página inicial do site www.pregaobanrisul.com.br 

4.8. A proposta deverá indicar a marca e modelo dos produtos ofertados, sob pena de desclassificação.

4.9. A proposta deverá indicar o prazo de entrega, o qual não poderá ser superior a 30 (trinta) dias corrido, contados a partir da Ordem de Fornecimento.

4.10. A proposta deverá conter prazo de garantia, no qual a licitante se obriga a reparar ou substituir quaisquer peças ou unidades que venham a apresentar defeitos de fabricação ou funcionamento, sem qualquer ônus, pelo prazo previsto neste edital, conforme consta no Anexo I, considerado o período de garantia contratual, o qual começará a correr findo o prazo de 90 (noventa) dias da garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/90. Todas as peças, dispositivos ou mesmo unidades que, forem substituídas durante o período de garantia, terão a partir de sua entrega todas as garantias previstas.

4.11. Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do pregão se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) dias.

4.12. Se na proposta não constar os subitens 4.9, 4.10 e 4.11, subentende-se que, a proponente, aceita as condições do Edital. 

4. DA SESSÃO DO PREGÃO:

5.1. A partir do horário previsto no Edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento detalhadas pelo edital.

5.2. Somente poderá participar da rodada de lances a licitante que, anteriormente, tenha encaminhado proposta de preços.

5.3. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance, a proposta inicial de menor valor. Em seguida, os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio eletrônico, sendo o licitante, imediatamente, informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

5.4. O valor do percentual de oscilação entre os lances ofertados será prerrogativa do pregoeiro.

5.5. Serão aceitos lances com valores inferiores ao último lance por ele ofertado, devidamente, registrado no sistema, conforme prevê o Decreto Estadual nº 45.744/2008.

5.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.7. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

5.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada, mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, depois de transcorrido o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente, determinado, também, pelo sistema eletrônico, findo o qual, será automaticamente, encerrada a recepção de lances.

5.9. Facultativamente, o pregoeiro poderá encerrar a sessão pública, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso e antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico, contraproposta, diretamente ,ao proponente que, tenha apresentado, o lance de menor preço para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

5.10. O sistema informará a proposta de menor preço, imediatamente, após o encerramento da etapa de lances, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro, acerca da aceitação do lance de menor valor.

5.11. Caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente lance de preços com valor superior de até 5% (cinco por cento) acima da proposta melhor classificada, será concedido à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, a oportunidade de apresentar outra proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, conforme está previsto na Lei Estadual nº 13.706, de 06 de abril de 2011, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 48.160 ,de 14 de julho de 2011.

5.12. No caso de desconexão com pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízo dos atos realizados. 

5.13. No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes.

5.14. Encerrada a sessão pública virtual, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar a proposta comercial, devidamente, readequada e assinada, via sistema, no prazo máximo de 01 (uma) hora a contar da solicitação do pregoeiro, no próprio site . www.pregaobanrisul.com.br.
5.14.1 Caso o Pregão seja de vários lotes/itens/grupos, o envio das propostas detalhadas ocorrerá após o encerramento de todos os lotes/itens/grupos.
5.15. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que, atenda o edital. Também nesta etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido melhor preço.

5.16. Constando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

5.17. A proposta final deverá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, redigida em português de forma clara, não ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá::

a) orçamento discriminado em preços unitários expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, devidamente, corrigidos após o encerramento dos lances;

b) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do pregão. Se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) dias;

c) Encerrada a sessão pública virtual, o licitante detentor da melhor oferta deverá encaminhar a proposta comercial, devidamente, readequada e assinada, via sistema, no prazo máximo de 01 (uma) hora a contar da solicitação do pregoeiro, no próprio site . www.pregaobanrisul.com.br.
d) após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro;

e) a proposta deverá considerar a entrega do material ou a execução dos serviços no local indicado.

5.18. Quaisquer informações complementares e esclarecimentos relativos ao edital ou ao processo licitatório deverão ser dirigidos ao pregoeiro em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico via internet e no endereço indicado neste edital.

6. DA HABILITAÇÃO:

6.1. Para fins de habilitação o autor da melhor proposta deverá - consoante o art. 25 da Lei n.º 13.191/09 - encaminhar via sistema www.pregaobanrisul.com.br  link habilitação, no campo próprio para documentos de habilitação, no prazo máximo de 1 (uma) hora, depois de encerrada a disputa, mediante aviso do Pregoeiro.

6.1.1. Certificado de Fornecedor do Estado – CFE  e Anexo do certificado , fornecido pela CELIC/RS,  comprovando registro na família correspondente  indicada no edital de licitação, conforme consta no Anexo I, com prazo de validade das certidões vigente, inclusive para a documentação nele contida e os documentos referidos  nos  subitens  6.1.1.3 e 6.1.1.6  . Caso as certidões do CFE estejam vencidas o licitante deverá juntar a(s) correspondente (s) certidão(ões) dentro do prazo de validade. Ou os documentos abaixo relacionados..

6.1.1.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

a) registro na junta comercial, para empresa individual e/ou;

b) ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal nº. 6.404/76 ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais. E, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e/ou; 

c) prova de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício e/ou;

d) decreto de autorização, em que se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.1.2. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, mediante a apresentação do Cartão (CNPJ);

b) inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS, expedido pela Caixa Econômico Federal, emitido na jurisdição fiscal da sede do requerente;

f) prova de inexistência, de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII- A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943." (NR) regulamentada pela Lei Federal  nº 12.440, de 7 de julho se 2011.

6.1.1.3. Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 

a) prova de qualificação técnica, mediante a apresentação de comprovação de aptidão para fornecimento pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de atestado(s) emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

6.1.1.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certificado de Capacidade Financeira Relativa de Licitantes; emitido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE (Instrução Normativa CAGE nº. 2/96, de 22 de Agosto de 1996). A empresa que não dispuser do Certificado deverá apresentar o documento previsto no inciso I do art. 31 da Lei Federal 8.666/93. 

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta comercial;

6.1.1.5 Declaração firmada pelo responsável da própria empresa licitante de cumprimento ao disposto nos incisos XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e inciso V, do art. 27, da Lei Federal n° 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 9.584, de 27 de outubro de 2002;

6.1.1.6 Declaração, sob as penalidades legais, de inexistência de fato impeditivo de habilitação ocorrido supervenientemente a sua inscrição no cadastro apresentado, ou à última atualização da sua documentação junto, a tal cadastro, obrigando-se a declarar qualquer ocorrência, conforme dispõe o § 2º do art. 32, da Lei 8666/93.

6.2 Em caráter de diligência, os documentos remetidos via sistema poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, devendo ser encaminhados para o seguinte endereço Av. Praia de Belas nº 799, sala 311, Bairro Praia de Belas - Porto Alegre/RS CEP. 90110-001.
7. DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DAS ME e EPP

7.1 Deverá ser apresentada cópia do enquadramento de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou equiparadas, juntamente com a documentação de habilitação no sistema, conforme está previsto no subitem 6.1, autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, ou ainda, pela forma prevista no art. 39A da Lei Federal nº 8.934/1994, quando for o caso, comprovando condição de ME ou EPP ou equiparadas, uma vez que a sua falta culminará na não-aplicação dos benefícios inclusos da Lei Estadual nº 13.706, de 06 de abril de 2011, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 48.160, de 14 de julho de 2011.

7.2 A declaração que não tenha prazo de validade expresso no seu corpo ter-se-a como válida pelo prazo de 01 (um) ano, contados de sua emissão.
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. A penalidade de impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 05 (cinco) anos será aplicada ao licitante ou ao contratado, sem prejuízo das multas previstas em contrato e demais cominações legais, nos seguintes casos:

a) não apresentação dos documentos exigidos para o certame, no todo ou em parte;

b) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

c) recusa em manter a proposta, observado o prazo da sua validade;

d) recusa injustificada em assinar o termo de contrato ou em retirar a nota de empenho no prazo estabelecido;

e) prática de atos ilícitos visando frustrar os objetivos do pregão;

f) cometimento de falhas ou fraudes na execução do contrato;

g) condenação definitiva pela prática dolosa de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

h) prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública;

8.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será proposta ao Presidente do Tribunal de Justiça Militar/RS, na forma do art. 10, do Decreto Estadual n° 42.250, de 19 de maio de 2003.

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS RECURSOS:

8.1 DA IMPUGNAÇÃO:

8.1.1 Concernente ao art. 18, da Lei Estadual n.º 13.191/09, decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR do Rio Grande do Sul, àquele que não se manifestar em até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, apontando as falhas e irregularidade que o viciaram;

8.1.2 Apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não se caracterizará como recurso, recebendo tratamento como mera informação.

8.2 DOS RECURSOS:

8.2.1. Todo o procedimento recursal será realizado, exclusivamente, no âmbito do sistema eletrônico e em campo próprio do sistema.

8.2.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e, motivadamente, a intenção de recorrer, com registro em ata eletrônica da síntese das suas razões dentro do prazo determinado pelo pregoeiro, sendo-lhe facultado juntar memoriais relacionados à intenção manifestada no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias que, começarão a ser contados ao término daquele prazo, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

8.2.3. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.2.4. a falta de manifestação motivada e imediata importará a preclusão do direito de recurso.

8.2.5 Não serão aceitos como recursos, as alegações e memoriais que, não se relacionem às razões indicadas pelo licitante na sessão pública.

8.2.6 A petição de recurso, bem como os memoriais dirigidos à autoridade competente, deverão ser fundamentados e encaminhados somente por meio eletrônico no sistema www.pregaobanrisul.com.br.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

9.1. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das propostas.

9.2. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

9.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.

9.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

9.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

9.6. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior:

a) a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da proposta;

b) relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e classificação do proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e ao ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação;

c) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos, porventura necessários ao entendimento de suas propostas.
d) Os proponentes intimados para quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação /inabilitação.

9.7. Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em lance virtual.
9.8. Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura ou venha recusar-se a celebrá-lo, injustificadamente, dentro do prazo estabelecido e na vigência da sua proposta, sujeitar-se-á às sanções cabíveis, reservando-se ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR, o direito de, independentemente de qualquer aviso ou notificação, renovar a licitação ou convocar os remanescentes.
9.9. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do pregão e o disposto nos itens “5.15” e “5.16”, devendo o(s) convocado(s) apresentar(em) os documentos de habilitação, cuja validade tenha-se expirado no prazo transcorrido da data da primeira sessão.

9.10. Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de habilitação na data da primeira sessão e que apresentar, oportunamente, os documentos que, porventura, estiverem vencidos.

9.11. O não-atendimento das especificações técnicas e demais condições previstas neste edital, ensejará a desclassificação da proposta, reservando-se ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR, o direito de convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação.

9.12. Os concorrentes remanescentes convocados na forma do subitem “9.9" se obrigam a atender a convocação e a assinar o contrato respectivo, no prazo fixado pela TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.

9.13. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação para assinatura do termo de contrato ou retirar a autorização de fornecimento.

9.13.1. O licitante vencedor que, chamado a assinar o contrato ou a retirar a nota de empenho, não comparecer no prazo citado no subitem 9.13, ficará sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta adjudicada.

9.14. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação poderão ser solicitados através dos e-mail(s): servico-licitacao@tjm.rs.gov.br.

9.15 Haverá consulta prévia ao CADIN/RS pelo Órgão competente, nos termos da Lei Estadual nº 10.697, de 12-01-96, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 36.888, de 02-09-96, e CFIL nos termos da Lei Estadual nº 11.389/99, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 42.250/03.

9.16 Prazo de entrega: os objetos deverão ser entregue no Setor da Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Tribunal de Justiça Milita no prazo máximo de 30 (trinta)dias corridos após receber a ordem de fornecimento.

9.17.Local de entrega: Avenida Praia de Belas nº 799, Bairro Cidade Baixa, Porto Alegre 1ª Andar, das 14hs as 17hs30min.

9.18. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de Porto Alegre, com exclusão de qualquer outro.

9.19. Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo pregoeiro.

10. DOS ANEXOS:

Fazem parte deste edital, como anexos:

Anexo I 

Termo de referência;

Anexo II 

Modelo de proposta de preços;

Anexo III

Minuta do Termo de Contrato;

Anexo IV 

Declaração prevista no artigo 3º, do Ato Nº 007/2009-P;e

Anexo V

Dados para Elaboração do Contrato.

.

Pregoeiro (a)

JOÃO ALTAIR KROTH

ID 2243008
Equipe de Apoio:

ONILDO CARVALHO DA SILVA, Id. Func. 2244195.

CÁSSIO GARCIA LACERDA, Id. Func. 3846261. 
Porto Alegre, RS 13 de outubro de 2017.
DIRNEI VIEIRA DE VIEIRA
DIRETOR GERAL DO TJM

 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA - TR
1. OBJETO: contratação de empresa(s) especializada(s) para fornecimento de equipamentos de Informática, visando atender necessidades do Tribunal de Justiça Militar - TJM/RS e Auditorias Militares, conforme especificações mínimas e quantidades a seguir.
	LOTE 1

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS OBJETOS FAMÍLIA CELIC 035 E/OU 034 E/OU 117
	Qtd.
	Unitário
R$
	Total
R$

	1
	Solução de Gestão e Controle Wireless. 
Características técnicas mínimas obrigatórias:
1.1. Deve estar licenciado e com capacidade para gerenciar, no mínimo, a quantidade de APs solicitados;

1.2. Todos os produtos ofertados deverão pertencer à linha atual de produção do fabricante;

1.3. Deve ser do mesmo fabricante dos APs deste lote, de modo a garantir a compatibilidade, recursos completos e gerência centralizada.

1.4. Deverá possuir modelo de licenciamento por dispositivo gerenciado e habilitado.

1.5. Permitir a configuração e gerenciamento através de browser padrão (http, https);

1.6. Gerenciar todos os elementos da WLAN constantes destas especificações;

1.7. Possuir visibilidade e controle das aplicações utilizadas na rede;

1.8. Permitir que os eventos sejam gravados remotamente utilizando Syslog;

1.9. Permitir a visualização de alertas da rede em tempo real;

1.10. Possuir capacidade de identificação e listagem dos rádios vizinhos e respectivos SSID/ BSSID que podem ser percebidos por cada AP;

1.11. Possuir capacidade de configuração gráfica completa de todos os elementos da WLAN;

1.12. Possuir capacidade de geração de relatórios:

1.13. Implementar os padrões abertos de gerência de rede SNMP, incluindo a geração de traps;

1.14. Possibilitar a gerência e identificação individualizada de cada AP remoto;

1.15. Permitir a localização de eventos no mapa cadastrado na solução;

1.16. Permitir a administração centralizada dos APs sem a necessidade de configurar os APs individualmente;

1.17. Deve permitir a criação de políticas de camada 7;

1.18. Deve permitir a atualização e agendamento de upgrades de firmwares dos equipamentos;

1.19. Os dispositivos devem se auto provisionar com políticas de rede e updates de firmware;

1.20. Deve possuir gestão centralizada através de uma única console. Caso a ferramenta ofertada seja modular, deve ser fornecido plataforma que permita e gestão de toda a rede sem a necessidade de ter que acessar várias ferramentas;

1.21. Deve possuir políticas e permissões baseada MAC Address, tipo do dispositivo e localização do usuário;

1.22. Deve possuir interface web para Windows, Linux ou Mac;

1.23. Deve possuir função de pesquisa global por políticas de rede, MAC Address, serial number, usuário ou nome de aplicação.

1.24. Deve possuir mecanismo para atualização automática de forma que quando o Ponto de Acesso se conectar a plataforma receba as atualizações e configurações;

1.25. Deve permitir a administração da plataforma em vários níveis;

1.26. Deve permitir operar em modo de ativo-passivo ou ativo-ativo para recuperação de desastres com suporte para sincronismo do banco de dados;

1.27. Deve fornecer dashboard pré-definido pelo fabricante e dashboard customizáveis por administrador;

1.28. Deve fornecer dashboard de relatórios de uso, clientes, usuários e SSID;

1.29. Deve possuir coleta e correlação de clientes e APs externos Rogue;

1.30. Deve possuir monitoramento em tempo real com alarmes e eventos;

1.31. Possuir monitoramento em tempo real de lista de cliente com  RSSI, uso de dados e status da conexão.

1.32. Permitir que a administração de WLAN seja feita através da interface Ethernet ou através da interface WLAN;

1.33. Apresentar as seguintes informações sobre os clientes conectados: 

1.33.1. endereço mac;

1.33.2. endereço ip;

1.33.3. host name;

1.33.4. nome do usuário quando conectado via Radius;

1.33.5. LDAP ou active directory;

1.33.6. localização dentro da planta baixa;

1.33.7. data e hora do inicio da conexão;

1.33.8. nome do ponto de acesso ao qual está conectado;

1.33.9. nome do SSID ao qual está associado;

1.33.10. método de autenticação;

1.33.11. canal de rádio ao qual está associado;

1.33.12. método de criptografia utilizado.

1.34. Permitir a criação de filtro para localizar a informação de um cliente especifico;

1.35. Permitir a criação de listas de monitoramento de clientes;

1.36. Possuir relatórios de gerenciamento predefinidos;

1.37. Possuir interface de ajuda e resolução de problemas com sumário e sugestões de soluções.

1.38. Permitir a captura de pacotes em formato compatível com ferramenta de análise, tal como Wireshark, Sniffer, etc.

1.39. Permitir a criação de filtros que possibilitem a ativação ou desativação dos seguintes serviços: SSH, Telnet, Ping, SNMP;

1.40. Suportar o protocolo SNMP;

1.41. Permitir o envio de mensagens de sistema para syslog server;

1.42. Quando operando com frequência de 5GHz deverá permitir a definição da largura de canal desejada (20MHz, 40MHz ou 80MHz);

1.43. Deve ser capaz de gerenciar os Pontos de Acesso nos padrões 802.11, 802.11a/b/g/n e 802.11ac simultaneamente;

1.44. Deve atender ao padrão IEEE 802.11h;

1.45. Deve ser fornecido com recursos instalados para implementar mecanismo de autenticação através de portal Web para usuários visitantes;

1.46. Deve permitir a criação de um usuário especial para gerenciamento de usuários visitantes temporários;

1.47. A criação de usuários visitantes deve possibilitar no mínimo os seguintes parâmetros:

1.47.1.1. Nome de usuário;

1.47.1.2. Senha;

1.47.1.3. Tempo de sessão.

1.48. A solução deve ser do “tipo appliance virtual” seguindo ainda os requisitos de hardware especificados abaixo:

1.48.1. A plataforma fornecida deve no mínimo, fornecer os seguintes serviços:  funcionalidades de restrição de acesso e segurança, provisionamento dos serviços incluindo a automatização destes serviços, monitoramento da rede e relatórios;

1.48.2. Não serão aceitos controladores virtuais realizados por pontos de acessos;

1.48.3. Deve ser compatível com virtualização VMware vSphere 5.x;

1.48.4. Deve possuir capacidade instalada para controlar pontos de acesso “indoor” e “outdoor”, simultaneamente, sem que seja necessária qualquer licença adicional às fornecidas, permitindo ainda criação de redes mesh;

1.48.5. Capacidade de controlar até 50 pontos de acesso simultaneamente.

1.49. Caso a solução não possua as capacidades acima citadas em modelo de appliance virtual, o fornecedor deverá ofertar a solução de gerência em modelo de appliance físico, específico para esta função, seguindo ainda os pré-requisitos abaixo:

1.49.1. A plataforma fornecida deve no mínimo, fornecer os seguintes serviços: funcionalidades de restrição de acesso e segurança, provisionamento dos serviços incluindo a automatização destes serviços, monitoramento da rede e relatórios;

1.49.2. Devera suportar alta disponibilidade dos serviços de gerência, sendo necessário o suporte de alta disponibilidade em modo 1+N. Não serão aceitos controladores virtuais realizados por pontos de acessos;

1.49.3. Cada appliance deve ser capaz de controlar no mínimo todos os Pontos de Acesso simultaneamente (não será permitido empilhamento ou cluster de controladoras);

1.49.4. Caso sejam necessárias licenças, todas devem ser fornecidas;

1.49.5. Deve possuir capacidade instalada para controlar pontos de acesso “indoor” e “outdoor”, simultaneamente, sem que seja necessária qualquer licença adicional às fornecidas, permitindo ainda criação de redes mesh;

1.49.6. Possuir armazenamento com no mínimo a quantidade exigida pelo fabricante para suportar o sistema com a quantidade máxima de equipamentos cadastrados;

1.49.7. O equipamento concentrador deve implementar roteamento OSPFv2;

1.49.8. O equipamento concentrador deve implementar roteamento RIP1 e RIP2;

1.49.9. Deve ser capaz de controlar Pontos de Acesso nos padrões 802.11, 802.11a/ b/ g/ n/ e 802.11ac simultaneamente;

1.49.10. Possuir no mínimo 4 (quatro) interfaces 1GbE RJ45;

1.49.11. Deverá suportar a administração de até 50 pontos de acesso sem necessidade de efetuar atualização ou upgrade de Memória e Disco;

1.49.12. Possuir memória RAM com no mínimo de 8GB;

1.49.13. Possuir armazenamento de pelo menos 150GB;

1.49.14. Dever possuir no mínimo uma porta de console no padrão RJ-45;

1.49.15. Deve possuir no mínimo 2 (duas) portas USB versão 2.0 ou superior;

1.49.16. Ainda deverão ser entregues os cabos para conexão com a rede do TJM.

1.50.  Destacar na proposta marca de modelo do software/appliance ofertado com pena de desclassificação;

1.51. Instalação dos equipamentos:

1.51.1. Refere-se a instalação e configuração física e/ou lógica do appliance no TJM de Porto Alegre;

1.51.2. A CONTRATADA deverá designar 01 (um) ou mais profissionais a fim de executar o serviço;

1.51.3. A execução do serviço deverá acontecer em até 30 dias após a data da assinatura do contrato;

1.51.4. O TJM disporá de pessoal responsável para acompanhar/auxiliar na instalação dos equipamentos;

1.51.5. A CONTRATANTE disporá ainda de máquina virtual sobre o Hypervisor VMware, ou rack para instalação do appliance, conforme ofertado pela CONTRATADA;

1.51.6. Em reunião, serão definidos as datas e horários para implementação;

1.51.7. Deverá configurar o ambiente de rede virtual e/ou físico;

1.51.8. Se houver necessidade, serão configuradas VLANs;

1.51.9. Instalação e configuração do software ofertado conforme melhores práticas;

1.51.10. Integração de todos os APs do item 2;

1.51.11. Testar todas as funcionalidades e sinais;

1.51.12. Treinamento hands-on de uso operacional;

1.51.13. Enviar relatório da implementação, conjunto com o Item 2, para futuras referências do TJM.
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	2
	Pontos de acesso. 
Características técnicas mínimas obrigatórias:
2.1. Permitir montagem do tipo desktop, teto e parede;

2.2. Acessórios de fixação na parede devem ser incluídos;

2.3. Especificações do Rádio 802.11a mínimas: Frequência de operação: 5.150 – 5.800; operar em Orthogonal Frequency Division Multiplexing (OFDM); taxas e transmissão (Mbps) de 54, 48, 36, 24, 18, 12, 9, 6 com auto fallback;

2.4. Especificações do Rádio 802.11b mínimas: Frequência de operação: 2.4–2.5 GHz; operar em modulação Direct-Sequence Spread-Spectrum (DSSS); taxas de Transmissão (Mbps): 11, 5.5, 2, 1 com auto fallback;

2.5. Especificações do Rádio 802.11g mínimas: Frequência de operação: 2.4–2.5 GHz; operar em Orthogonal Frequency Division Multiplexing (OFDM); taxas de transmissão (Mbps): 54, 48, 36, 24, 18, 12, 9, 6 com auto fallback;

2.6. Especificações do Rádio 802.11n mínimas: Frequências de operação: 2.4–2.5 GHz e 5.150–5.800 GHz; modulação 802.11n; taxas de transmissão (Mbps): MCS0 – MCS15 (6.5Mbps – 300Mbps); rádio com tecnologia MiMo (Multiple In, Multiple Out) 2x2 com pelo menos 2 fluxos espaciais (“spatial streams”); suporte a HT20 e HT40 High-Throughput (HT);

2.7. Especificações do Rádio — 802.11ac: frequências de operação 5.150–5.800 GHz; modulação 802.11ac (256-QAM); taxas de transmissão (Mbps): MCS0 – MCS9 (6.5Mbps – 867Mbps); rádio com tecnologia MiMo (Multiple In, Multiple Out) 2x2 com pelo menos 2 fluxos espaciais (“spatial streams”); suporte a VHT20, VHT40 e VHT80;

2.8. Possuir pelo menos a seguinte configuração de antenas: 2 (duas) antenas omnidirecionais internas integradas de banda única (single band) 2.4-2.5 GHz com ganho de 3.5 dBi; 2 (duas) antenas omnidirecionais internas integradas de banda única (single band) 5.1-5.8 GHz com ganho de 5.0 dBi;

2.9. Possuir pelo menos 1(uma) porta Ethernet autosensing 10/100/1000 Base-T com suporte a Power over Ethernet (PoE) (802.3af);

2.10. Capacidade de voltar a configuração padrão de fábrica sem intervenção em linha de comando;

2.11. Operar entre as temperaturas de 0 a +40°C;

2.12. Umidade: 93% (não condensado);

2.13. Possuir voltagem nominal de entrada PoE não superior a 48 V;

2.14. Consumo típico não superior a 12W;

2.15. Utilizar os padrões de energização dos pontos de acesso para uso interno em IEEE 802.3af;

2.16. Implementar o padrão IEEE 802.1p e/ou DiffServ;

2.17. Permitir a autoconfiguração e provisionamento do ponto de acesso através das políticas definidas no software de controle do item 1;

2.18. Possuir sistema operacional do próprio fabricante;

2.19. Possuir integrado: servidor RADIUS, servidor DHCP, Web Portal e Mesh automático para redundância de rede sem fio;

2.20. Suportar pelo menos 256 autenticações de usuários RADIUS concorrentes;

2.21. Suportar pelo menos 512 clientes DHCP por equipamento;

2.22. O equipamento deve possuir no mínimo as certificações: Wi-Fi CERTIFIED WMM e WMM power save (U-APSD);

2.23. Suportar encriptação AES:CCMP, TKIP e RC4 para WEP;

2.24. Suportar autenticações WPA e WPA2, 802.11i, WEP, 802.1x, PSK;

2.25. Deve suportar rastreamento de localização granular para dispositivos;

2.26. Suportar a visibilidade de aplicações e controle de funcionalidades, com relatórios, firewall, e QoS para priorizar tráfego e controlar limites para usuários, grupos de usuários e dispositivos;

2.27. Deve ser previsto licenças individuais para permitir o gerenciamento dos Pontos de Acessos pela plataforma fornecida no item 1, Solução de Gestão e Controle;

2.28. As licenças devem ativar todas as funcionalidades e integrações com o item 1, solução de Gestão e Controle de forma perpétua;

2.29. Caso a solução ofertada necessite de licenças diversas para habilitação das funcionalidades exigidas no item 1, Solução de Gestão e Controle, estas licenças devem ser fornecidas;

2.30. Todas as licenças previstas devem ser para a quantidade total de Pontos de Acessos solicitados;

2.31. O equipamento deve possuir garantia limitada lifetime do próprio fabricante para defeitos de hardware;

2.32. Possuir suporte técnico do fabricante por um período de pelo menos 36 (trinta e seis) meses;

2.33. Destacar na proposta marca de modelo do ponto de acesso ofertado, com pena de desclassificação;

2.34. Instalação dos equipamentos:

2.34.1. Refere-se a instalação e configuração física e lógica dos equipamentos no TJM e na Segunda Auditoria Militar de Porto Alegre; 

2.34.2. A CONTRATADA deverá designar 01 (um) ou mais profissionais a fim de executar o serviço;

2.34.3. A execução do serviço deverá acontecer em até 30 dias após a data da assinatura do contrato;

2.34.4. O TJM disporá de pessoal responsável para acompanhar/auxiliar na instalação dos equipamentos;

2.34.5. A CONTRATANTE disporá dos cabos nos pontos de instalação, sendo esses pontos definidos pela CONTRATADA em reunião, para que todos os locais sejam servidos de sinal;

2.34.6. Deverá realizar a fixação dos pontos de acessos;

2.34.7. Deverá configurar os pontos de acessos e inicializá-los;

2.34.8. Adoção dos APs pelo software de gestão e controle do item 1;

2.34.9. Testar todas as funcionalidades e sinais;

2.34.10. Treinamento hands-on de uso operacional dos equipamentos.
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	Valor total do lote R$

	


2. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO
2.1 O local da entrega dos equipamentos será na Avenida Praia de Belas nº 799, Bairro Praia de Belas, em Porto Alegre. 
2.2 O prazo máximo para a entrega dos equipamentos é de 30 dias corridos a contar da data da assinatura do contrato.
3. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO
3.2 Coordenadoria de Tecnologia da Informação e Comunicação do Tribunal de Justiça Militar, obrigatório agendar a entrega pelo telefone (51) 3214.1014, email: informatica@tjmrs.jus.br.

4. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS
Tipo menor preço total por lote.
5.  CONDIÇÕES GERAIS
O valor apresentado deverá contemplar todos os custos inerentes à contratação e ainda aqueles decorrentes de fretes, seguros, embalagens, fiscais, trabalhistas e demais encargos contribuições, impostos e taxas estabelecidos na forma da Lei.
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/ SEAORÇ - TJM/RS/2017
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:

	Lote:


	Item
	Especificação
	Un.
	Qt.
	Marc e Modelo.
	Valor do Item (R$)
	Valor Total do Item (R$)

	1
	.
	un
	
	
	
	

	Valor Total da Proposta (R$)


Dados da empresa:

Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite prevista para entrega das propostas, conforme o art. 64, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 6º, da Lei  Federal nº 10.520, de 17.07.2002.

Preços:

Planilha de preços com valor unitário, total do item e total da proposta, indicado em moeda nacional.
No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que, eventualmente, incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros que, correrão por conta da licitante vencedora.
Serão considerados para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula.

Observações: 

O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da  licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no Edital.
A licitante ficará vinculada à marca ofertada em sua proposta.
A não indicação de Marca/Modelo do produto ofertado e/ou indicação de mais de uma marca implicará a desclassificação da licitante.

Data ......../.........../...........

...............................................

Nome e assinatura do representante legal (Obs: assinatura somente da proposta final da empresa vencedora)----------------------------------------
Telefone, celular e e-mail.

ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Obs: Dependendo da natureza jurídica da licitante vencedora, as cláusulas da presente minuta de contrato poderão sofrer adequações não substanciais em seus termos e expressões.

CONTRATO Nº 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49 - SEAORÇ - TJM/RS/2017
PROCESSO Nº 000474-07.00/17-3
Termo de Contrato celebrado entre o Tribunal de Justiça Militar do Estado/RS e a empresa .....................................................

Objeto do contrato: ----------------------
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO/RS, inscrito no CNPJ sob nº 89.522.064/0002-47, com sede nesta Capital, na Avenida Praia de Belas, nº 799, Bairro Praia de Belas, adiante denominado simplesmente CONTRATANTE, por intermédio de seu representante legal, competente para o ato.
CONTRATADA: ....................., com sede em ..................., na ...................., nº .................., inscrita no CNPJ sob número ........................., tel/fax .............., ...................., e-mail ..................................... adiante denominada simplesmente CONTRATADA, representada pelo ..........................., .............................., CPF nº .........................................

As partes contratantes sujeitam-se às disposições da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e da legislação que lhe é posterior, bem como obedecidas as normas da Lei Estadual nº 11.389/99, celebram este contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1. Pelo presente instrumento, a CONTRATADA fornece ao CONTRATANTE o objeto, conforme especificado no lote 01 do Termo de Referencia Anexo I deste Edital e na proposta comercial da empresa vencedora, obedecendo, ainda, a todas as condições estabelecidas neste ajuste:

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA:

2.1 O prazo máximo para a entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação formal do CONTRATANTE, após a publicação da súmula deste ajuste no Diário da Justiça Eletrônico.

2.2 Endereço para entrega: Tribunal de Justiça Militar do Estado/RS, Avenida Praia de Belas nº 799, Bairro Cidade Baixa, Porto Alegre 1ª Andar,  das 13hs30min as 17hs, de segunda a sextas-feiras.

2.4 O recebimento do objeto deste contrato obedecerá ao disposto no art. 73, inc. II, da Lei Federal nº 8.666/93.

2.5 O recebimento definitivo do objeto se dará depois da:

a) verificação física dos bens para constatar a sua integridade, se for caso;

b) verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes do Edital e da proposta da CONTRATADA.
c) Caso satisfatórias as verificações anteriores, lavrar-se-á um Termo de Recebimento Definitivo que, poderá ser suprido pelo ateste efetuado por servidor designado, no verso da (s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s).
d) Caso insatisfatórias as verificações acima, será lavrado um Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades. Nessa hipótese, o item do objeto do edital em questão, será rejeitado, devendo ser substituído no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, quando serão realizadas, novamente, as verificações antes referidas.
e) Caso a substituição não ocorra em até 5 (cinco) dias corridos, ou o(s) produto(s) seja(m) rejeitado(s), estará a CONTRATADA incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de sanções.
f) Os custos decorrentes da eventual substituição ou correção, em algum produto correrão exclusivamente, à conta da CONTRATADA.
g) O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, quando da sua utilização, dentro do prazo de garantia.

2.6. A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto.

3.CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO:

3.1. Pelo presente objeto, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância total de R$.................(..............).

3.2. Incluídos no preço, estão todas as despesas com seguro, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e transporte, que correrão por conta da CONTRATADA.

4.CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO:

4.1. O pagamento será efetuado contra empenho, no prazo até 20 (vinte) dias a contar da data do protocolo da Nota Fiscal, correndo a despesa à conta da verba, Projeto Atividade 6219, Recurso: 2002, Natureza da Despesa 4.4.90.52.5228 e 4.4.90.52.5232 dos recursos do Tribunal de Justiça Militar.
4.2. Todas as notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA deverão conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do processo, do Pregão e do Contrato.

4.4. As despesas de frete e seguro são encargos exclusivos da CONTRATADA.

4.5. Incidirá correção monetária dos valores devidos, segundo a variação do IGP-M, calculado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, entre o mês do vencimento e do pagamento do débito.

4.6. O pagamento somente será liberado após a verificação de regularidade da Certidão Negativa de Débito junto ao INSS e Certificado de Regularidade junto ao FGTS, atualizados e válidos até o prazo do pagamento estipulado no presente contrato, nos sites da Receita Federal e Caixa Econômica Federal, respectivamente, bem como a consulta ao CFIL/RS, conforme o que determina a Lei Estadual nº 11.389/99 e o Ato nº 10/2009-P.

5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1. A CONTRATADA compromete-se a entregar o objeto deste contrato nas condições estabelecidas na Cláusula Primeira, obedecido o prazo estipulado na Cláusula Segunda.

5.2. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas no presente instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente.

5.3. Fornecer somente produtos/materias novos e de primeira qualidade, que atendam às normas técnicas vigentes.

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

6.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, bem como realizar testes de homologação nos bens fornecidos, atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto contratado.

6.2. Prestar as informações e esclarecimentos necessários que, eventualmente, venham a ser solicitados pela CONTRATADA sobre o objeto da licitação.

6.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA:

7.1. O prazo de garantia dos equipamentos fornecidos, compreendendo os defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, acondicionamento, transporte ou desgaste prematuro, e acessórios, envolvendo, obrigatoriamente, a substituição de peças, consumíveis e acessórios, será conforme consta no Anexo I Termo de Referencia do Edital.
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES:

8.1.
 A recusa da CONTRATADA em entregar o objeto acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total que lhe foi adjudicado.

8.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega do objeto, sem justificativa por escrito por parte da CONTRATADA, acarretará a multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de 
atraso, cumulativamente, limitada ao máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida.

8.3. O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará a CONTRATADA à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.

8.4. Nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, deduzido o valor da mercadoria já entregue, independente da aplicação das demais penalidades previstas na lei.

8.6. Na aplicação das penalidades previstas neste contrato, o CONTRATANTE considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei Federal nº 8.666/93.

8.7. As penalidades serão registradas no cadastro da CONTRATADA.

8.8. No caso de aplicação de multa, o valor da penalidade, após as cautelas legais, será:

a) descontado dos valores eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, nos termos dos artigos 86, § 3º, e 87, § 1º, da Lei Federal   nº 8.666/93;

b)informado à CONTRATADA que, será notificada por escrito acerca da referida penalidade, devendo providenciar o recolhimento da importância correspondente ao Fundo de Reaparelhamento do Poder Judiciário - FRPJ, mediante depósito no BANRISUL, agência 0835, na conta corrente nº 03.152367.04 - Receitas Diversas, pertencente àquele Fundo, junto ao Posto do Banco do Estado do Rio Grande do Sul – Palácio da Justiça; o recolhimento deverá ser realizado através da guia bancária "Depósitos em Conta de Terceiros", no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da publicação, no Diário da Justiça Eletrônico, do Edital que dá publicidade ao Ato, sendo necessária a apresentação do comprovante de recolhimento no Departamento de Receita – RECEITA, sob pena de ser solicitada sua inscrição em Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; ou

c)lançado no rol da dívida ativa, devendo a correção obedecer ao indexador UPF-RS (Unidade Padrão Fiscal), desde a inadimplência até o seu pagamento, conforme dispõe o § 2º do art. 1º do Decreto Estadual nº 40.542, de 27 de dezembro de 2000, com juros de 1% (um por cento) ao mês, consoante art. 69 da Lei  Estadual nº 10.904, de 26 de dezembro de 1996. 

8.9. Em caso de rescisão, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que, lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

8.10. A CONTRATADA e seus diretores, sócios-gerentes e/ou controladores, serão incluídos no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”, caso incorram em qualquer das sanções tipificadas na Lei n.º 11.389 Estadual, de 25 de novembro de 1999.

9.CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:

9.1. Este contrato poderá ser rescindido pelas partes nos termos dos artigos 77, 78, 79 e 80, da Lei Federal nº 8.666/93, no que for cabível.

9.2. A CONTRATADA declara reconhecer os direitos do CONTRATANTE, previstos nos arts. 77 e 80, da Lei Federal 8.666/1993, em caso de rescisão administrativa.

9.3. Este contrato deverá ser rescindido, caso se verifique a situação prevista no art. 2º, inciso V, combinado com o art. 3º, da Resolução nº 07, de 18/10/2005, com a redação dada pela Resolução nº 09, de 06/12/2005, ambas do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, em conformidade com o Ato nº 007/2009-P do TJ.
9.4. Este contrato poderá ser rescindido judicialmente, nos termos da legislação vigente.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

10.1. Os preços propostos permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo disposição em contrário oriunda de Lei Federal ou Medida Provisória.

10.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,  até o limite permitido pelo artigo 65, parágrafo 1º, da Lei Federal  nº 8.666/93.

10.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos produtos relacionados na Cláusula Primeira.

10.4. Fazem parte integrante deste contrato o edital do Pregão Eletrônico nº 49 - SEAORÇ - TJM/RS/2016 e a proposta  comercial apresentada pela CONTRATADA, constantes no Processo nº 000485-07.00/16-0.
11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre-RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste contrato, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias, que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Porto Alegre,    de          de 2017.
......................................................  

......................................................

             CONTRATANTE



     CONTRATADA

Testemunhas:
..............................................

..............................................
ANEXO IV

TERMO DE DECLARAÇÃO  A SER APRESENTADA PELA EMPRESA CONTRATADA 

________________________________________________________ , CNPJ N.º _____________________________________, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL, ________________________________________________________ , CPF N.º ______________________________________, PARA OS FINS DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 2.º, INCISO V, E 3.º DA RESOLUÇÃO N.º 07/2005 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, COM A REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N.º 09/2005, DECLARA (   ) TER (   ) NÃO TER SÓCIOS OU EMPREGADOS QUE SEJAM CÔNJUGES, COMPANHEIROS OU PARENTES EM LINHA RETA, COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU, INCLUSIVE, DE OCUPANTES DE CARGOS DE DIREÇÃO E DE CHEFIA OU EXERCENTES DE FUNÇÃO GRATIFICADA DA MESMA NATUREZA OU, AINDA, DE MAGISTRADOS VINCULADOS AO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

NOME DO SÓCIO/EMPREGADO FAMILIAR OU PARENTE: ___________________________________________________________________

RELAÇÃO E GRAU DE PARENTESCO:

___________________________________________________________________

CARGO OCUPADO PELO FAMILIAR OU PARENTE NO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

___________________________________________________________________

LOCAL E DATA:

______________________________________________

ASSINATURA DO DECLARANTE:

______________________________________________

Obs: Este documento deverá ser encaminhado mediante a solicitação do Pregoeiro do TJM/RS.
ANEXO V

DADOS DO PROPONENTE PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ/MF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL:

ENDEREÇO:

CEP:

TELEFONE:

CORREIO ELETRÔNICO:

PESSOA PARA CONTATO:

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

NACIONALIDADE:

ESTADO CIVIL:

RG:

CPF:

Obs: Este documento deverá ser encaminhado mediante a solicitação do Setor de Contratos do TJM/RS.
www.tjmrs.jus.br
Av. Praia de Belas, 799 – Bairro Praia de Belas

Porto Alegre/RS - CEP 90.110-001


